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DECRETO
<BEGIN:1100512:1>

DECRETO Nº         167,             DE   11   DE           JULHO             DE 2019.

Regulamenta a Lei Estadual nº 10.861, 
de 25 de março de 2019, para dispor 
sobre regras e procedimentos do regime 
jurídico das parcerias celebradas entre 
a Secretaria de Estado de Infraestrutura 
e Logística e as Organizações 
da Sociedade Civil no âmbito de 
competência do Estado de Mato Grosso 
nos sistemas rodoviário, aeroportuário e 
aquaviário.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso 
das atribuições que lhe conferem o Art. 66, inciso III, da Constituição do 
Estado e tendo em vista o disposto no Art. 36, da Lei Estadual nº 10.861, de 
25 de março de 2019, e, ainda, o que consta no Processo nº 234153/2019 
(Processos nº 245971/2019, nº 258589/2019 e nº 214805/2019, apensos),

DECRETA:
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Este Decreto dispõe sobre regras e procedimentos do 
regime jurídico das parcerias celebradas entre o Estado de Mato Grosso, 
através da Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - SINFRA, e 
as organizações da sociedade civil de que trata a Lei nº 10.861, de 25 de 
março de 2019, em mútua cooperação, para consecução de finalidades de 
interesse público e social no âmbito de competência deste ente federado 
para administrar a política de infraestrutura, logística, transportes terrestres, 
nos sistemas rodoviário, aeroportuário e aquaviário.

Art. 2º  As parcerias entre a administração pública estadual e as 
organizações da sociedade civil terão por objeto a execução de ações de 
mútua colaboração nos sistemas rodoviário, aeroportuário e aquaviário, e 
deverão ser formalizadas por meio de:

I - termo de colaboração: instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pelo Estado de Mato Grosso, 
através da SINFRA com a organização da sociedade civil, envolvendo a 
transferência de recursos financeiros, cuja concepção do plano de trabalho 
tenha sido definida pelo órgão Gestor da Parceria - SINFRA, com o objetivo 
de executar projetos ou atividades parametrizadas pela mesma;

II - termo de fomento: instrumento por meio do qual são 
formalizadas as parcerias estabelecidas pelo Estado de Mato Grosso, 
através da SINFRA com a organização da sociedade civil, envolvendo a 
transferência de recursos financeiros, cuja concepção do plano de trabalho 
seja proposta pela organização da sociedade civil, com o objetivo de 
incentivar projetos apresentados por essas organizações.

Art. 3º  O termo de colaboração e o termo de fomento serão 
formalizados em processos administrativos específicos e gerenciados por 
meio do Sistema de Gerenciamento de Parcerias - SIGPAR, o qual terá 
como função principal proporcionar controle e transparência às ações das 
parcerias.

§ 1º  Enquanto as funcionalidades da plataforma eletrônica 
SIGPAR não estiverem disponibilizadas, os procedimentos da parceria 
poderão ser processados pela SINFRA em meio físico, devendo a plataforma 
ser alimentada com toda a documentação processada fisicamente no prazo 
de sessenta dias, a contar de sua disponibilização.

§ 2º  A SINFRA deverá providenciar a implementação do SIGPAR, 
com toda a sua funcionalidade, no prazo máximo de 1 (um) ano.

Art. 4º  A SINFRA adotará procedimentos para orientar e facilitar a 
realização das parcerias e estabelecerá métodos adequados para definição 
dos objetos, metas, custos e indicadores de avaliação de resultados.

Parágrafo único.  Caberá à SINFRA a publicação de atos 
normativos que contemplem os procedimentos a serem observados 
em todas as fases da parceria, para orientar os gestores públicos e as 
organizações da sociedade civil, na execução da parceria firmada.

Art. 5º  Para os efeitos deste Decreto, considera-se:

I - Organização da sociedade civil:
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a) entidade privada sem fins lucrativos que não distribua entre os 

seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores 
ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos 
ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou 
parcelas do seu patrimônio, e que os aplique integralmente em seu objeto 
social, de forma imediata ou por meio de fundo patrimonial ou fundo de 
reserva;

b) sociedades cooperativas previstas na Lei Federal nº 9.867, 
de 10 de novembro de 1999: as integradas por pessoas em situação de risco 
ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações 
de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para 
fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação 
de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para 
execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho 
social.

II - parceria:  conjunto de direitos e obrigações decorrentes de 
relação jurídica estabelecida formalmente entre a SINFRA e a organização 
da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 
atividade ou de projeto expressos em termo de colaboração ou termo de 
fomento;

III - atividade:  conjunto de operações que se realizam de 
modo contínuo ou permanente, das quais resulta um produto ou serviço 
necessário à satisfação de interesses compartilhados pela SINFRA e pela 
organização da sociedade civil;

IV - dirigente:  pessoa que detenha poderes de administração, 
gestão ou controle da organização da sociedade civil, habilitada a assinar 
termo de colaboração ou termo de fomento com a SINFRA, ainda que 
delegue essa competência a terceiros;

V - administrador público:  agente público revestido de 
competência para assinar termo de colaboração ou termo de fomento com 
organização da sociedade civil, ainda que delegue essa competência a 
terceiros;

VI - gestor:  agente público responsável pela gestão de parceria, 
designado pelo administrador público através de ato publicado em meio 
oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização - é o servidor 
responsável pela área técnica do objeto pactuado;

VII - chamamento público:  procedimento destinado a selecionar 
organização da sociedade civil para firmar parceria, observados os princípios 
da isonomia, legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
probidade administrativa e vinculação ao instrumento convocatório;

VIII - ato normativo setorial:  ato normativo emitido por 
órgão ou entidade da administração pública estadual com disposições 
complementares ao disposto neste Decreto sobre seleção, celebração, 
execução e prestação de contas de parcerias com organizações da 
sociedade civil, de acordo com as peculiaridades dos programas e políticas 
públicas setoriais;

IX - contrapartida:  contraprestação em bens disponibilizados 
ou serviços realizados pela organização da sociedade civil, no período de 
execução da parceria, de expressão monetária mensurável, sem exigência 
de depósito de recursos financeiros;

X - bens ou serviços economicamente mensuráveis:  
definição da unidade, da medida, do percentual e do valor dos bens ou 
serviços ofertados em contrapartida, no plano de trabalho;

XI - SIGPAR:  Sistema de Gerenciamento de Parcerias, cujas 
diretrizes e procedimentos devem ser estabelecidos através de ato 
normativo expedido pela SINFRA;

XIII - Pré-projeto:  Trata-se do somatório de elementos 
relacionados ao cronograma de execução da obra ou serviço (metas, 
etapas ou fases), o plano de aplicação dos recursos envolvidos na parceria, 
discriminando-se inclusive, os bens e serviços devidamente mensurados 
que correrão à conta da contrapartida, e o cronograma de desembolso dos 
recursos em quotas;

XIII - Projeto Básico:  conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto 
do chamamento público, elaborado com base nas indicações dos estudos 
técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado 
tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibilite 
a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de 
execução, devendo conter os seguintes elementos:

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer 
visão global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com 
clareza;

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente 
detalhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou 
de variantes durante as fases de elaboração do projeto executivo e de 
realização das obras e montagem;

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais 

e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que 
assegurem os melhores resultados para o empreendimento;

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de 
métodos construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais 
para a obra;

e) subsídios para montagem do chamamento público e gestão 
da obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, 
as normas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso;

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado 
em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados;

XIV - Projeto Executivo:  o conjunto dos elementos necessários 
e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas 
pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art. 6º  O disposto neste Decreto não se aplica a:

I - contratos de gestão celebrados com organizações sociais, nos 
termos da Lei Complementar Estadual nº 150, de 08 de janeiro de 2004;

II - termos de parceria celebrados com organização da sociedade 
civil de interesse público, nos termos da Lei Estadual nº 8.687, de 24 de 
julho de 2007; e

III - parcerias entre a administração pública estadual e os serviços 
sociais autônomos.

Art. 7º  As parcerias observarão as normas específicas das 
políticas públicas setoriais da SINFRA, e as respectivas instâncias de 
pactuação, deliberação e participação social.

Art. 8º  Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas 
nesta Lei, o administrador público:

I - considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional da 
administração pública para celebrar a parceria, cumprir as obrigações dela 
decorrentes e assumir as respectivas responsabilidades;

II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico 
necessário;

III - designará gestores habilitados a controlar e fiscalizar a 
execução em tempo hábil e de modo eficaz;

IV - apreciará as prestações de contas na forma e nos prazos 
determinados nesta Lei e na legislação específica.

Parágrafo único. A administração pública adotará as medidas 
necessárias, tanto na capacitação de pessoal, quanto no provimento dos 
recursos materiais e tecnológicos necessários, para assegurar a capacidade 
técnica e operacional de que trata o caput deste artigo.

CAPÍTULO II
DO CADASTRAMENTO E HABILITAÇÃO

Art. 9º  O cadastramento deverá ser solicitado pelo proponente 
através do SIGPAR, no endereço www.sinfra.mt.gov.br/sigpar, ocasião 
em que receberá um código de usuário e senha de acesso ao sistema.

§ 1º  Para cadastramento, o proponente deverá inserir a 
documentação institucional da organização da sociedade civil no SIGPAR, 
em formato pdf, para avaliação da SINFRA.

§ 2º  O proponente terá seu cadastro aprovado junto ao SIGPAR 
após a análise da documentação institucional, de acordo com o tipo de 
pessoa jurídica correspondente:

I - estatuto registrado e suas alterações, ou, tratando-se de 
sociedades cooperativas, certidão simplificada emitida por junta comercial 
com os requisitos mínimos estabelecidos neste Decreto;

II - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, 
emitida do site da Secretaria da Receita Federal do Brasil, que comprove 
mínimo de dois anos de cadastro ativo;

III - cópia autenticada da ata de eleição do quadro dirigente atual;
IV - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de 
registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF;

V - declaração da autoridade máxima da organização da 
sociedade civil informando que nenhum dos dirigentes da entidade é 
membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública do Estado de Mato Grosso, ou respectivo 
cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, quando for o caso;

VI - declaração da autoridade máxima da organização da 
sociedade civil informando que nenhum dos dirigentes ou associado com 
poder de direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou 
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colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau, de agente 
público com cargo em comissão ou função de confiança lotado na unidade 
da responsável pela realização da seleção promovida pela SINFRA ou cuja 
posição na SINFRA seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade 
responsável pela realização da seleção;

VII - declaração emitida pelo(s) dirigente(s) da organização da 
sociedade civil atestando não ter sido julgado(s) e condenado(s) por falta 
grave e não estar inabilitado(s) para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança;

VIII - declaração emitida pelo(s) dirigente(s) da organização 
da sociedade civil atestando não ser(em) responsável(is) por ato de 
improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e 
III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

IX - comprovante de endereço da organização da sociedade 
civil, demonstrando que funciona no endereço declarado no estatuto ou na 
certidão simplificada emitida pela junta comercial no caso de cooperativas;

§ 3º  O registro do Plano de Trabalho somente será possível após 
a devida validação do cadastramento pela SINFRA.

§ 4º  A veracidade das informações e documentos de 
cadastramento é de inteira responsabilidade do dirigente da organização 
da sociedade civil, o qual poderá incorrer nas penalidades cíveis e criminais 
cabíveis.

§ 5º  A exigência relativa ao prazo de inscrição no CNPJ pode 
ser reduzida, mediante autorização específica do Secretário da SINFRA, na 
hipótese de nenhuma organização atingi-lo.

Art. 10  Para celebração das parcerias é obrigatória a prévia 
habilitação das organizações da sociedade civil junto ao SIGPAR, com a 
obtenção da certidão de habilitação plena emitida pelo referido sistema e 
referendada pelo responsável técnico da SINFRA.

§ 1º  Para obter a certidão de habilitação plena, o proponente 
deverá inserir a documentação de regularidade fiscal no SIGPAR, em formato 
pdf, para avaliação da SINFRA, composta dos seguintes documentos:

I - Certidão Negativa Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (CRF-FGTS);

III - Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Pública Estadual;
IV - Certidão Negativa de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do 

Estado (PGE);
V - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VI - Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado (TCE) da 

organização da sociedade civil relativa aos últimos oito anos;
VII - Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado (TCE) 

do(s) dirigente(s) da organização da sociedade civil relativa aos últimos oito 
anos;

VIII - Certidão Negativa de antecedentes criminais, de 1ª e 2ª 
instâncias, do(s) dirigente(s) da organização da sociedade civil dos Estados 
da federação onde tenha residido nos últimos cinco anos.

§ 2º  Tem os mesmos efeitos previstos no parágrafo anterior a 
certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso 
de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa.

§ 3º  A SINFRA deverá consultar o Sistema de Gerenciamento de 
Convênios do Estado - SIGCon para verificar se há ocorrência impeditiva 
em relação a prestação de contas de convênios ou outros instrumentos 
congêneres da organização da sociedade civil.

§ 4º  Caso se verifique irregularidade formal nos documentos 
inseridos no SIGPAR ou quando as certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada para 
regularizar a documentação em até cinco dias.

§ 5º  Caso o proponente não regularize a documentação no 
prazo estipulado no parágrafo anterior, será emitida Certidão de Habilitação 
Parcial, a qual não atende ao requisito de habilitação para celebração de 
parceria.

Art. 11  É obrigatória a previsão de habilitação técnica para 
celebração de parcerias, visando demonstrar capacidade operacional 
prévia da organização da sociedade civil em atividade idêntica ou similar ao 
objeto pretendido, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

I - instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades 

da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras 
organizações da sociedade civil, com comprovação das atividades; ou

II - relatórios de atividades com comprovação das ações 
desenvolvidas; ou

III - currículos profissionais de integrantes da organização da 
sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, 
empregados, entre outros, com a respectiva anotação em acervo técnico e 
atestado de boa execução registrado no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia - CREA; ou

IV - declarações de experiência prévia e de capacidade técnica 
no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto 
da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, 
instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos 
sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês 
de políticas públicas, acompanhadas da respectiva anotação em acervo 
técnico no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA.

Parágrafo único.  Os editais de chamamento público poderão 
definir critérios específicos quanto à comprovação de experiência prévia.

Art. 12  Na avaliação das normas estatutárias das organizações 
da sociedade civil deverão ser observadas a presença de disposições que 
prevejam:

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de 
relevância pública e social;

II - no caso de dissolução, a transferência do respectivo patrimônio 
líquido a outra pessoa jurídica de igual natureza;

III - procedimentos que devem ser adotados para a contratação 
de obras, serviços, compras e alienações, resguardando os princípios da 
Administração Pública previstos no art. 37 da Constituição Federal; e

IV - escrituração de acordo com os princípios de contabilidade e 
as normas brasileiras de contabilidade;

Parágrafo único.  As sociedades cooperativas serão dispensadas 
das exigências dos incisos I e II.

CAPÍTULO III
PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - PMIS

Art. 13  A SINFRA disponibilizará modelo de formulário para 
que as organizações da sociedade civil e os cidadãos possam apresentar 
proposta de abertura de procedimento de manifestação de interesse social 
- PMIS, que deverá atender aos seguintes requisitos:

I - identificação do subscritor da proposta;
II - indicação do interesse público envolvido; e
III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou 

desenvolver e, quando possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos 
benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida.

Parágrafo único.  A SINFRA poderá estabelecer um período para 
o recebimento de propostas que visem à instauração de PMIS, observado o 
mínimo de sessenta dias por ano.

Art. 14  A avaliação da proposta de PMIS observará, no mínimo, 
as seguintes etapas:

I - análise de admissibilidade da proposta;
II - divulgação da proposta no sítio eletrônico oficial ou no portal 

eletrônico que possua esta funcionalidade;
III - decisão sobre a instauração ou não do PMIS, verificada a 

conveniência e oportunidade pela SINFRA;
IV - se instaurado o PMIS, oitiva da sociedade sobre o tema da 

proposta; e
V - manifestação final da SINFRA sobre a realização ou não do 

chamamento público proposto no PMIS.

§ 1º  A partir do recebimento da proposta de abertura do PMIS, a 
SINFRA terá o prazo de até doze meses para cumprir as etapas previstas 
neste artigo.

§ 2º  A SINFRA poderá estabelecer um período para divulgação 
de respostas às propostas de instauração de PMIS, cuja frequência será, 
no mínimo, anual.

Art. 15  Deverão ser disponibilizadas no sítio eletrônico oficial da 
SINFRA - http://www.sinfra.mt.gov.br:

I - rol de propostas de PMIS regularmente apresentadas, contendo 
síntese da proposta, identificação do subscritor e data de recebimento; e
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II - resultado da análise da proposta, com data de envio da 

resposta ao proponente.

Art. 16  A realização do PMIS não implicará a execução do 
chamamento público, que será instaurado segundo o juízo de oportunidade 
e conveniência da SINFRA.

§ 1º  A realização do PMIS não dispensa a convocação por meio 
de chamamento público para a celebração de parceria, salvo nas situações 
em que esse procedimento seja dispensado ou inexigível, nos termos deste 
Decreto.

§ 2º  A apresentação de proposta no PMIS não impede a 
organização da sociedade civil de participar no chamamento público 
subsequente.

§ 3º  É vedado condicionar a realização de chamamento público 
ou a celebração de parceria à prévia realização de PMIS, mas caso tenha 
sido realizado, essa informação deve constar no preâmbulo do edital.

CAPÍTULO IV
CHAMAMENTO PÚBLICO E SELEÇÃO

Seção I
Edital de chamamento público

Art. 17  A seleção da organização da sociedade civil para celebrar 
parceria, ressalvada as hipóteses previstas neste Decreto, será precedida 
de chamamento público.  

Art. 18   O edital do chamamento público especificará, no mínimo:

I - tipo de parceria a ser celebrada: fomento ou colaboração, com 
indicação da legislação aplicável;

II - objeto da parceria e indicação da SINFRA como órgão 
celebrante;

III - datas, prazos, condições, local e forma de apresentação das 
propostas;

IV - critérios de seleção e de julgamento das propostas, inclusive 
no que se refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um 
dos critérios estabelecidos;

V - valor de referência ou de teto estimado para a realização do 
objeto, que poderá observar parâmetros fixados em ato normativo setorial;

VI - exigência ou não de contrapartida, a ser integralizada em 
bens ou serviços, devidamente mensurados:

a) o Secretário da SINFRA estabelecerá o percentual de 
contrapartida de cada parceria, podendo utilizar-se de indicadores sociais, 
econômicos, a capacidade financeira do Estado, bem como do Índice de 
Desenvolvimento Humano Municipal - IDH-M, quando for aferir tais valores;

b) a fim de viabilizar a execução das ações a serem 
desenvolvidas e diante dos critérios previamente definidos citados na alínea 
a, não serão estabelecidos limites mínimos e máximos de contrapartida 
previamente fixados.

VII - dotação orçamentária - programação orçamentária que 
autoriza e viabiliza a celebração da parceria, preferencialmente através de 
Pedido de Empenho;

VIII - a minuta do instrumento por meio do qual será celebrada 
a parceria;

IX - possibilidade ou não de atuação em rede;
X - condições para interposição de recurso administrativo.

§ 1º  Os aspectos de inovação e criatividade poderão ser 
previstos nos critérios de seleção, desde que observado o princípio da 
impessoalidade.

§ 2º  Para o chamamento a SINFRA deverá adotar procedimentos 
claros, objetivos e simplificados que orientem os interessados e facilitem o 
acesso direto às instâncias decisórias, independentemente da modalidade 
de parceria prevista neste Decreto. 

§ 3º  O edital poderá prever prazo de validade para o resultado do 
chamamento público, mediante justificativa técnica.

§ 4º  O valor de referência da Administração deve ser estipulado 
com base nos parâmetros estabelecidos no art. 16 da Lei Estadual nº 
10.861/2019.

Art. 19  Não deverá constar do edital cláusulas que impliquem 

direcionamento.

Parágrafo único.  Não se consideram direcionamento as 
exigências necessárias para o cumprimento específico objeto da parceria e 
as seguintes situações excepcionais:

I - a seleção de propostas apresentadas exclusivamente por 
concorrentes sediados ou com representação atuante e reconhecida na 
Região Administrativa onde será executado o objeto da parceria;

II - o estabelecimento de cláusula que delimite o território ou 
a abrangência da execução das atividades, conforme estabelecido nas 
políticas setoriais.

Art. 20  O extrato do edital será publicado no Diário Oficial do 
Estado de Mato Grosso - DOE/MT e seu inteiro teor disponibilizado no sítio 
eletrônico oficial da SINFRA com antecedência mínima de trinta dias da 
data final do prazo de apresentação das propostas.

Art. 21  As minutas de edital de chamamento público são 
submetidas a Parecer Técnico e Jurídico antes da publicação

Seção II
Dispensa e Inexigibilidade de Chamamento Público

Art. 22  O chamamento público é obrigatório nas seleções 
de organizações da sociedade civil para firmar parceria com a SINFRA, 
ressalvadas as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade previstas nesta 
Seção.

Art. 23  É dispensável a realização do chamamento público:

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência 
de paralisação de atividades de relevante interesse público, pelo prazo de 
até cento e oitenta dias; ou

II - nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação 
da ordem pública ou ameaça à paz social;

Art. 24  Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade 
civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 
somente puderem ser atingidas por uma entidade específica.

Art. 25  Para celebrar a parceria nos casos que se verificar 
a incidência dos requisitos de dispensa ou inexigibilidade, deverá ser 
precedida de justificativa formal da área técnica, devidamente homologada 
pelo Secretário da SINFRA.

§ 1º  O extrato do ato de justificativa deverá ser publicado no sítio 
eletrônico oficial da SINFRA na data de sua edição, e no Diário Oficial do 
Estado de Mato Grosso - DOE/MT, no mínimo, dez dias antes da celebração 
da parceria, sob pena de nulidade do seu ato de formalização.

§ 2º  O ato de justificativa poderá ser objeto de impugnação no 
prazo de cinco dias após a publicação no sítio eletrônico oficial, cujo teor 
será analisado pelo administrador público em até cinco dias.

§ 3º  Havendo fundamento na impugnação, será revogado 
ou anulado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível o 
chamamento público.

§ 4°  A configuração de dispensa ou inexigibilidade de chamamento 
público não afasta a aplicação dos demais dispositivos deste Decreto.

Seção III
Processo Seletivo, Comissão de Seleção e Habilitação

Art. 26  A Comissão de Seleção é unidade destinada a processar 
e julgar chamamentos públicos relativos a parcerias, constituída por ato 
publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de 
pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente 
na administração pública estadual.

§ 1º  A SINFRA poderá estabelecer uma ou mais Comissões 
de Seleção, conforme sua organização e conveniência administrativa, 
observado o princípio da eficiência.

§ 2º  A Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento 
técnico de especialista integrante dos quadros da administração pública ou 
terceiro contratado na forma da Lei Federal nº 8.666, 21 de junho de 1993.

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Gestão - Imprensa Oficial



Página 5   Sexta-Feira, 12 de Julho de 2019 Nº 27544Diário   Oficial
Art. 27  O membro da Comissão de Seleção deverá se declarar 

impedido de participar do processo quando verificar que:

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, 
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer organização 
da sociedade civil participante do chamamento público; ou

II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito 
de interesse, entendido como a situação gerada pelo confronto entre 
interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo 
ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.

Parágrafo único.  O membro impedido deverá ser imediatamente 
substituído, a fim de viabilizar a realização ou continuidade do processo de 
seleção.

Art. 28  O processo de seleção abrangerá a avaliação das 
propostas, a divulgação e a homologação dos resultados.

Art. 29  A avaliação das propostas terá caráter eliminatório e 
classificatório.

§ 1º  As propostas serão classificadas de acordo com os critérios 
de julgamento estabelecidos no edital.

§ 2º  Será eliminada a organização da sociedade civil cuja 
proposta esteja em desacordo com os termos do edital ou que não contenha 
as seguintes informações:

I - a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a 
atividade ou o projeto proposto;

II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e 
os indicadores que aferirão o cumprimento das metas;

III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento 
das metas; e

IV - o valor global.

Art. 30  A organização da sociedade civil selecionada será 
convocada para comprovar o cumprimento dos requisitos de habilitação, 
conforme o prazo fixado no edital.

Parágrafo único.  Caso se verifique irregularidade formal nos 
documentos apresentados nos termos dos art. 9º e 10 ou quando as 
certidões referidas nos incisos I a VIII do caput do art. 10 estiverem com 
prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada para, 
no prazo de quinze dias, regularizar a documentação, sob pena de não 
celebração da parceria.

Seção IV
Resultados e Recursos

Art. 31  As organizações da sociedade civil poderão interpor 
recurso no prazo de cinco dias dos seguintes atos:

I - antes da homologação do resultado final da seleção:
a) resultado provisório da classificação das propostas; ou
b) resultado provisório da habilitação;

II - depois da homologação do resultado final da seleção:
a) decisão pela reprovação de plano de trabalho; ou
b) decisão pela inviabilidade técnica ou jurídica de celebração 

da parceria, fundamentada no parecer técnico ou no parecer jurídico.

§ 1º  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio 
daquele que proferiu a decisão, o qual poderá reconsiderar sua decisão 
no prazo de cinco dias ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devendo a 
decisão final ser proferida no prazo de cinco dias.

§ 2º  O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo em 
casos excepcionais, mediante decisão motivada do administrador público.

§ 3º  O julgamento do recurso será precedido de consulta à 
Procuradoria-Geral do Estado de Mato Grosso nos casos em que houver 
consulta sobre dúvida jurídica específica.

§ 4º  O prazo referido no caput será contado, nos casos do inciso 
I, da publicação no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e, nos casos do 
inciso II, da disponibilização no sítio eletrônico oficial.

Art. 32  Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo 

sem interposição de recurso, a SINFRA deverá homologar e divulgar o 
resultado final da seleção em sítio eletrônico oficial.

§ 1º  A homologação do resultado da seleção não gera direito à 
celebração da parceria, mas obriga a SINFRA a respeitar o resultado final, 
caso a celebre.

§ 2º  Na hipótese de ocorrer uma das decisões de que trata o 
inciso II do caput do art. 38 ou de a organização da sociedade civil não 
atender a convocação para celebrar a parceria, será convocada a próxima 
organização, segundo ordem decrescente de classificação.

Seção V
Plano de Trabalho

Art. 33  A SINFRA convocará a organização da sociedade civil 
classificada e habilitada para apresentar o plano de trabalho, do qual 
deverão constar os seguintes elementos:

I - descrição da realidade que será objeto da parceria abordando 
os impactos econômicos e sociais das ações a serem desenvolvidas;

II - sustentabilidade das ações que serão objeto da parceria;
III - definição das metas, com parâmetros para aferir seu 

cumprimento;
IV - forma de execução das atividades ou projetos;
V - previsão de receitas, se for o caso, e de despesas, com 

compatibilidade plena à proposta classificada;
VI - valores dos tributos e dos encargos sociais e trabalhistas 

incidentes sobre as atividades previstas para a execução do objeto, ou 
informações relativas a eventuais imunidades ou isenções;

VII - forma de execução das atividades ou dos projetos e de 
cumprimento das metas a eles atreladas;

VIII - cronograma de execução;
IX - cronograma de desembolso;
X - relação de equipe mínima considerada essencial para a 

execução do objeto;
XI - descrição das instalações para o desenvolvimento do projeto 

previsto e o cumprimento das metas contendo a relação dos equipamentos 
mínimos essenciais para a execução do objeto.

§ 1º  A SINFRA poderá solicitar a realização de ajustes no plano 
de trabalho, como condição para sua aprovação, a fim de adequá-lo à 
proposta selecionada, aos termos do edital ou às peculiaridades da política 
pública setorial.

§ 2º  Integrará o Plano de Trabalho a especificação completa do 
objeto a ser executado, do bem ou serviço a ser adquirido ou produzido em 
consonância com os quantitativos dispostos no projeto básico ou executivo, 
quando a natureza do objeto exigir.

§ 3º  Quando o Edital de Chamamento Público disponibilizar 
Projeto Básico e exigir elaboração de Projeto Executivo e Obras ou Serviços 
de Engenharia, deverá constar, expressamente, cláusula específica 
suspensiva que condicione a liberação das parcelas relacionadas a obras à 
prévia aprovação do projeto executivo.

§ 4º  A SINFRA disponibilizará através de ato normativo próprio 
modelo padrão de Plano de Trabalho.

CAPÍTULO V
CELEBRAÇÃO DA PARCERIA

Art. 34  A celebração dos instrumentos de parceria demandará a 
adoção das seguintes providências:

I - chamamento público, ressalvadas as hipóteses de dispensa ou 
inexigibilidade, com as seguintes fases:

a) planejamento e publicação do edital;
b) nota técnica de inviabilidade da concessão, quando se tratar 

de rodovia a ser pedagiada;
c) recebimento das propostas;
d) análise e classificação das propostas;
e) habilitação da entidade selecionada;
f) homologação do resultado;

II - indicação de dotação orçamentária;
III - análise e aprovação do plano de trabalho;
IV - emissão de parecer técnico, que avaliará:
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a) compatibilidade do objeto da parceria com os objetivos, 

finalidades institucionais e capacidade técnica e operacional da organização 
da sociedade civil selecionada;

b) adequação do mérito da proposta em relação ao objeto da 
parceria;

c) identidade e reciprocidade de interesse dos partícipes na 
realização da parceria em mútua cooperação;

d) viabilidade de execução da parceria;
e) adequação do cronograma de desembolso;
f) descrição de meios disponíveis para fiscalização e 

monitoramento da execução da parceria; e
g) orientação técnica sobre a designação do Gestor da Parceria 

e da comissão de monitoramento e avaliação;
h) compatibilidade entre os valores apresentados no plano de 

trabalho e o valor de referência ou teto indicado no edital.

V - designação do Gestor da Parceria, através de ato publicado 
no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso;

VI - designação da comissão de monitoramento e avaliação, que 
poderá ser específica ou permanente, através de ato publicado no Diário 
Oficial do Estado de Mato Grosso;

VII - emissão de parecer jurídico, que abrangerá a juridicidade 
da parceria e eventual consulta sobre dúvida específica apresentada pelo 
gestor da parceria ou outra autoridade que se manifestar no processo

VIII - assinatura do instrumento de parceria.

Parágrafo único.  Fica dispensada da autorização pelo Conselho 
de Desenvolvimento Econômico e Social do Estado - CONDES a realização 
de despesas afetas aos Termos de Colaboração e Termos de Fomento 
objetos deste Decreto.

Art. 35  A SINFRA deverá solicitar, como condição para a 
celebração da parceria, que as organizações da sociedade civil apresentem 
os seguintes documentos:

I - declaração do representante legal da organização da sociedade 
civil sobre as instalações e condições materiais da organização, inclusive 
quanto à salubridade e segurança, quando necessárias para a realização 
do objeto pactuado; e

II - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel cujas 
instalações serão necessárias à execução do objeto da parceria, como 
escritura, matrícula do imóvel, contrato de locação, comodato, outorga ou 
outro tipo de relação jurídica regular.

Parágrafo único.  O custo referente à elaboração de projetos 
executivos poderá, conforme descrição no chamamento público ou ato 
que o dispense, ser ressarcido à organização da sociedade civil quando a 
parceria for firmada.

Art. 36  São cláusulas essenciais aos termos de colaboração ou 
de fomento:

I - descrição do objeto pactuado;
II - compromissos dos partícipes;
III - valor total do repasse e cronograma de desembolso;
IV - classificação orçamentária da despesa com a parceria, 

mencionando-se o número, a data da nota de empenho e a declaração de 
que os créditos de eventuais aditamentos serão indicados nos exercícios 
futuros;

V - exigência de contrapartida, que será em bens ou serviços 
economicamente mensuráveis;

VI - prazo de vigência determinado, limitado a cento e vinte 
meses, admitida prorrogação somente em hipóteses excepcionais, com 
autorização prévia expressa no edital de chamamento público;

VII - obrigação de prestar contas, com definição de forma, 
metodologia e prazos;

VIII - forma de monitoramento e avaliação, com indicação dos 
recursos humanos e tecnológicos que serão empregados com a indicação, 
se for o caso, da participação de apoio técnico contratado;

IX - obrigatoriedade de restituir saldos financeiros remanescentes, 
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, no prazo improrrogável de trinta dias, por ocasião da conclusão, 
denúncia, rescisão ou extinção da parceria, sob pena de instauração de 
tomada de contas especial;

X - definição da titularidade dos bens adquiridos, produzidos, 
construídos ou transformados com recursos da parceria;

XI - prerrogativa atribuída à SINFRA para assumir ou transferir 
a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de 
modo a evitar sua descontinuidade;

XII - obrigação de a organização da sociedade civil movimentar 

os recursos em conta bancária específica;
XIII - livre acesso dos agentes da SINFRA, do controle interno 

e do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso aos documentos e às 
informações relacionadas a termos de colaboração ou de fomento, bem 
como aos locais de execução do objeto;

XIV - faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento a 
qualquer tempo, com as condições, sanções e delimitações claras de 
responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência 
para comunicação da intenção rescisória, que não poderá ser inferior a 
sessenta dias em caso de rescisão fundada no desinteresse da manutenção 
do ajuste;

XV - responsabilidade exclusiva da organização da sociedade 
civil pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de 
pessoal;

XVI - responsabilidade exclusiva da organização da sociedade 
civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários, e de suas 
obrigações fiscais e comerciais, não implicando responsabilidade solidária 
ou subsidiária do Estado de Mato Grosso;

XVII - titularidade e direito de uso de bens resultantes da parceria 
que estiverem submetidos ao regime jurídico de propriedade intelectual; e

XVIII - indicação do foro para dirimir dúvidas e conflitos 
decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da 
prévia tentativa de solução administrativa.

§ 1º  O plano de trabalho é parte integrante do instrumento de 
parceria, devendo constar como anexo.

§ 2º  A eficácia dos instrumentos de termos de colaboração e de 
fomento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do 
Estado de Mato Grosso, a ser providenciada pela SINFRA em até 20 (vinte) 
dias após a assinatura.

§ 3º  Nos casos em que for exigida contrapartida, esta será 
em bens e/ou serviços, e sua expressão monetária será mensurada e 
identificada no termo de colaboração ou de fomento, vedada a exigência de 
depósito de recursos financeiros.

§ 4º  O saldo financeiro não executado dentro do ano fiscal 
será mantido na conta da parceria quando for necessário para viabilizar a 
continuidade da execução do objeto nos termos do plano de trabalho, desde 
que vigente a parceria.

Art. 37  Na cláusula de previsão da destinação dos bens 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos da parceria poderá 
ser estipulada:

I - a titularidade dos bens remanescentes para a SINFRA; ou
II - a titularidade dos bens remanescentes para a organização da 

sociedade civil parceira, desde que:

a) o Secretário da SINFRA faça constar no processo justificativa 
formal que demonstre que a opção atende ao interesse público; e

b) o instrumento da parceria indique que, nos casos de rejeição 
de contas, o valor pelo qual o bem foi adquirido será computado no cálculo 
do dano ao erário, com atualização monetária, se a motivação da rejeição 
estiver relacionada ao seu uso ou aquisição.

§ 1º  Nos casos em que a titularidade dos bens remanescentes 
for da SINFRA, o administrador público decidirá, no prazo de sessenta dias 
após o término da parceria, por uma das seguintes hipóteses:

I - a manutenção da titularidade dos bens remanescentes para 
a SINFRA, permanecendo a custódia dos bens sob responsabilidade da 
organização da sociedade civil até a retirada dos bens pela SINFRA, que 
deverá ocorrer no prazo de noventa dias após o término da parceria;

II - a realização de doação dos bens remanescentes à organização 
da sociedade civil parceira, caso não sejam necessários para assegurar a 
continuidade do objeto pactuado por execução direta pela administração 
pública ou por celebração de nova parceria com outra organização da 
sociedade civil, permanecendo a guarda dos bens sob responsabilidade da 
organização da sociedade civil parceira até a edição do ato de doação; ou

III - a realização de doação dos bens remanescentes a terceiros, 
desde que para fins de interesse social, permanecendo a guarda dos bens 
sob responsabilidade da organização parceira até sua retirada, que deverá 
ocorrer até sessenta dias após a edição do ato da doação.

§ 2º  Os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com 
recursos públicos serão gravados com cláusula de inalienabilidade.

§ 3º  A cláusula de determinação da titularidade dos bens 
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remanescentes para a SINFRA formaliza a promessa de transferência da 
propriedade de que trata o § 4º do art. 11 da Lei Estadual nº 10.861, de 
2019.

CAPÍTULO VI
EXECUÇÃO DA PARCERIA

Seção I
Repasse e Contabilização

Art. 38  O repasse de recursos obedecerá ao cronograma de 
desembolso, em consonância com o cronograma de execução da parceria, 
devendo a SINFRA providenciar meios de controle e acompanhamento pelo 
SIGPAR.

§ 1º  A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista 
para a realização da despesa, vedada a antecipação que estiver em 
desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do 
objeto da parceria.

§ 2º  Não se exigirá a habilitação plena dos parceiros para 
liberação de recursos durante a vigência da parceria.

§ 3º  Quando a liberação dos recursos ocorrer em mais de 
uma parcela, a liberação da parcela subsequente fica condicionada à 
apresentação de prestação de contas parcial referente à parcela anterior.

§ 4º  A reprovação da prestação de contas parcial impede a 
liberação de parcelas subsequentes até o saneamento das irregularidades 
identificadas.

§ 5º  Havendo comprovado interesse público, plena regularidade 
das obrigações e mediante proposta aprovada pela SINFRA, os saldos de 
recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira poderão ser 
aplicados pelo parceiro na adequação, na ampliação do objeto da parceria 
ou para fazer frente a variação inflacionária do período, desde que, nesta 
hipótese, esteja devidamente prevista execução de atividades por mais de 
1 (um) ano.

Art. 39  Os recursos recebidos em decorrência da parceria 
serão depositados e geridos em conta corrente específica, isenta de tarifas 
bancárias de qualquer natureza, em instituição financeira pública.

Parágrafo único.  Os recursos serão automaticamente aplicados 
em cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo 
ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, 
enquanto não empregados na sua finalidade.

Art. 40  As parcelas ficarão retidas quando:

I - houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela 
anterior;

II - constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou 
inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações 
estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; e

III - a organização da sociedade civil deixar de adotar medidas 
saneadoras apontadas pela SINFRA ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo.

§ 1º  A decisão que determinar que as parcelas fiquem retidas 
poderá ser objeto de recurso administrativo, no prazo de dez dias, dirigido 
à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo 
de cinco dias, encaminhará o recurso à autoridade superior.

§ 2º  A autoridade recorrida ou a autoridade superior poderá 
conferir efeito suspensivo ao recurso, de ofício ou a pedido, quando houver 
justo receio de prejuízo de difícil ou incerta reparação decorrente da 
execução.

Art. 41  Os recursos da parceria estão vinculados ao plano de 
trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação 
de serviços, devendo ser alocados nos seus registros contábeis conforme 
as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Seção II
Despesas e Pagamentos

Art. 42  As compras e contratações de bens e serviços pela 
organização da sociedade civil com recursos transferidos pela SINFRA 
deverão adotar métodos usualmente utilizados pelo setor privado e deverão 

realizar cotação prévia de preços no mercado devendo conter, no mínimo, 
três orçamentos de fornecedores distintos, garantindo a observância dos 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, 
da economicidade e da eficiência.

§ 1º  Para execução da parceria a organização da sociedade 
civil deverá contratar os fornecedores que participarem da cotação prévia 
de preços, ressalvados os casos em que não acudirem interessados à 
cotação, que será registrada no SIGPAR.

§ 2º  Nas cotações de preços deverão estar descritos o objeto a ser 
contratado em conformidade com o Plano de Trabalho, classificando o tipo 
de objeto em serviços ou produtos, unidades de medidas e quantidades em 
compatibilidade com as especificações técnicas e funcionais necessárias, 
nome do fornecedor ou prestador de serviço, CNPJ/CPF, endereço, 
telefone, e-mail e site, se houver, e o preço unitário de cada item solicitado.

§ 3º  Nas hipóteses em que não houver pluralidade de opções 
deve-se registrar no SIGPAR a cotação prévia de preços obtida.

§ 4º  As organizações da sociedade civil também poderão 
utilizar-se do sistema de registro de preços dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual e dos demais entes federados.

§ 5º  Deve a organização da sociedade civil realizar o registro, 
mensalmente, através de inserção no sigpar, dos objetos adquiridos, 
contratados e dos prestadores de serviço relacionados e suas funções, data 
do pagamento e o valores adimplidos.

§ 6º  A SINFRA poderá publicar edital de credenciamento com 
vistas a selecionar previamente profissionais e/ou empresas habilitados 
e qualificados para desenvolver os projetos necessários a viabilizar as 
parcerias.

§ 7º  A organização da sociedade civil beneficiária de recursos 
públicos deverá executar diretamente o objeto, permitindo-se a contratação 
de serviços de terceiros quando houver previsão no plano de trabalho em 
razão da especificidade dos serviços, limitado a 20% do valor do objeto 
pactuado.

§ 8º  Para estarem aptas a realizar as obras e/ou os investimentos 
e/ou os projetos necessários ao sistema por terceiros, as organizações 
da sociedade civil devem elaborar regulamento próprio, o qual deverá 
ser aprovado pela SINFRA, contendo os procedimentos que devem ser 
adotados para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 
resguardando os princípios da Administração Pública previstos no art. 37 
da Constituição Federal, bem como os critérios estabelecidos neste artigo.

Art. 43  A movimentação de recursos da parceria será realizada 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário 
final e os pagamentos serão realizados por crédito na conta bancária dos 
fornecedores e prestadores de serviços ou uso de boleto bancário.

§ 1º  Poderá ser admitida, excepcionalmente, a realização de 
pagamento em espécie, limitado a R$ 1.000,00 por beneficiário, quando 
configurada peculiaridade relativa ao objeto da parceria ou ao território de 
determinada atividade ou projeto, desde que:

I - haja essa previsão no plano de trabalho aprovado; ou
II - seja conferida autorização em decisão motivada do Secretário 

da SINFRA, a partir de solicitação formal da organização da sociedade civil.

§ 2º  O conjunto das operações de que trata o § 1º não poderá 
exceder o percentual de um por cento do valor global da parceria.

§ 3º  Em situações excepcionais, poderá ser admitida a realização 
de reembolso, mediante autorização em decisão motivada do Secretário da 
SINFRA, desde que esteja comprovado o crédito na conta bancária dos 
fornecedores ou prestadores de serviços, nos termos de ato normativo 
setorial.

Art. 44  A comprovação das despesas realizadas com recursos 
da parceria pelas organizações da sociedade civil será feita por meio de 
notas e comprovantes fiscais, com data do documento, valor, nome e 
CNPJ da organização da sociedade civil, em consonância com os dados 
informados através do SIGPAR no momento da contratação.

Parágrafo único.  A OSC deverá inserir no SIGPAR ou no 
processo físico das notas, comprovantes fiscais ou recibos dos bens e/ou 
serviços referentes à contrapartida da organização da sociedade civil que já 
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sejam de sua propriedade, além do registro dos dados correspondentes na 
referida plataforma eletrônica, devidamente mensurados economicamente 
conforme aprovado no plano de trabalho.

Art. 45  Poderão ser pagas com recursos da parceria as seguintes 
despesas:

I - remuneração da equipe encarregada da execução do plano 
de trabalho, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e 
demais encargos sociais e trabalhistas, alusivas ao período de vigência da 
parceria, conforme previsto no plano de trabalho;

II - diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, 
nos casos em que a execução da parceria o exija;

III - custos indiretos necessários à execução do objeto, tais como 
internet, transporte, aluguel, telefone, taxas e tarifas, consumo de água e 
energia elétrica; e

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes 
essenciais à consecução do objeto e serviços de adequação de espaço 
físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e 
materiais, conforme o disposto no plano de trabalho aprovado.

Art. 46  O pagamento de despesas com equipes de trabalho 
somente poderá ser autorizado quando demonstrado que tais valores:

I - correspondem às atividades previstas e aprovadas no plano 
de trabalho;

II - correspondem à qualificação técnica adequada à execução da 
função a ser desempenhada;

III - são compatíveis com o valor de mercado da região onde 
atua a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL e não ultrapassem o teto da 
remuneração do Poder Executivo estadual; e

IV - são proporcionais ao tempo de trabalho efetivamente 
dedicado à parceria.

§ 1º  A equipe de trabalho consiste no pessoal necessário à 
execução do objeto da parceria, incluídas pessoas pertencentes ao quadro 
da organização da sociedade civil ou contratadas, submetidas a regime 
cível ou trabalhista, são contratadas sem necessidade de interferência/
ingerência do órgão ou entidade pública.

§ 2º  Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente 
com recursos da parceria, a organização da sociedade civil deverá manter a 
memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação de contas, 
vedada a duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio 
de uma mesma parcela da despesa.

§ 3º  O pagamento de que trata este artigo não gera vínculo 
trabalhista com a administração pública.

§ 4º  O pagamento das verbas rescisórias com recursos da 
parceria será proporcional ao período de atuação do profissional na 
execução das etapas previstas no plano de trabalho.

§ 5º  Os valores referentes a verbas rescisórias poderão ser 
provisionados em item específico do plano de trabalho.

§ 6º  É vedado remunerar com recursos da parceria o cônjuge, 
companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou 
afinidade, até o segundo grau, de:

I - administrador, dirigente ou associado com poder de direção 
da organização da sociedade civil celebrante da parceria ou, nos casos de 
atuação em rede, executante;

II - agente público com cargo em comissão ou função de confiança 
que esteja lotado na unidade responsável pela execução da parceria na 
SINFRA; ou

III - agente público cuja posição no órgão ou entidade pública 
estadual seja hierarquicamente superior à chefia da unidade responsável 
pela execução da parceria.

Art. 47  Não poderão ser pagas com recursos da parceria as 
seguintes despesas:

I - despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;
II - despesas com taxa de administração, de gerenciamento ou 

outra similar;
III - pagamento, a qualquer título, de servidor ou empregado 

público, salvo nas hipóteses previstas em lei específica ou na lei de 

diretrizes orçamentárias;
IV - pagamento de juros, multas e correção monetária, inclusive 

referentes a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;
V - despesas com publicidade, salvo quando previstas no plano 

de trabalho como divulgação ou campanha de caráter informativo ou de 
orientação social, não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal;

VI - pagamento de despesa cujo fato gerador tiver ocorrido em 
data anterior ao início da vigência da parceria; ou

VII - pagamento de despesa em data posterior ao término da 
parceria, salvo quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante a 
vigência do instrumento.

Parágrafo único.  As despesas de que trata o inciso IV do caput 
poderão ser custeadas com recursos da parceria quando tiverem sido 
causadas por atraso da administração pública na liberação de recursos.

Art. 48  Toda documentação pertinente à etapa de licenciamento 
ambiental necessária para viabilizar a formalização das parcerias, cuja 
competência seja do Estado de Mato grosso, poderá ser requerida 
diretamente pela organização da sociedade civil aos órgãos gestores da 
política ambiental.

Parágrafo único.  A Secretaria Estadual de Meio Ambiente - 
SEMA poderá dispensar o licenciamento ambiental mediante análise prévia 
de cada caso concreto e por decisão tecnicamente fundamentada, que 
comprove que aquela atividade específica não é potencial nem efetivamente 
poluidora, nos termos do Decreto Estadual nº 529, de 19 de abril de 2016.

Seção III
Prorrogação e Alteração da Parceria

Art. 49   A SINFRA poderá autorizar ou propor a alteração 
do termo de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho, após, 
respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 
civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da 
seguinte forma:

I - por termo aditivo à parceria para:

a) ampliação de até trinta por cento do valor global;
b) redução do valor global, sem limitação de montante;
c) prorrogação da vigência, observados os limites estabelecidos 

neste Decreto; ou
d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou

II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de 
alteração, tais como:

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de 
saldos porventura existentes antes do término da execução da parceria;

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de 
trabalho; ou

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.

§ 1º  Sem prejuízo das alterações previstas no caput , a parceria 
deverá ser alterada por certidão de apostilamento, independentemente de 
anuência da organização da sociedade civil, para:

I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando a 
administração pública tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos 
financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso 
verificado; ou

II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros.

§ 2º  A SINFRA deverá se manifestar sobre a solicitação de que 
trata o caput no prazo de trinta dias, contado da data de sua apresentação, 
ficando o prazo suspenso quando forem solicitados esclarecimentos à 
organização da sociedade civil.

§ 3º  As alterações do instrumento da parceria que ocorrerem por 
Termo Aditivo serão divulgadas mediante a publicação de seu extrato no 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso - DOE/MT.

§ 4º  A variação inflacionária pode ser fundamento, desde que 
exista previsão no termo de colaboração ou termo de fomente firmado, de 
solicitação da organização da sociedade civil de celebração de apostilamento 
para alteração de valor global da parceria, desde que decorridos no mínimo 
doze meses da data de aprovação do plano de trabalho, com observância 
do índice de reajustamento de obras rodoviárias fornecido pela Fundação 
Getúlio Vargas - FGV, para o caso de obras rodoviárias, e o Índice Nacional 
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de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, nos demais casos.

§ 5º  Previamente a novos aportes para fazer frente a variação 
inflacionária, deve a Administração possibilitar a utilização dos rendimentos 
da aplicação financeira para fazer frente ao reajuste.

Art. 50  A manifestação jurídica Procuradoria-Geral do Estado é 
dispensada nas hipóteses de que tratam a alínea “c” do inciso I e o inciso 
II do caput do art. 56 e os incisos I e II do § 1º do art. 56, sem prejuízo 
de consulta sobre dúvida jurídica específica apresentada pelo gestor da 
parceria ou por outra autoridade que se manifeste no processo.

CAPÍTULO VII
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

Seção I
Comissão de Monitoramento e Avaliação

Art. 51  A Comissão de Monitoramento e Avaliação atuará em 
caráter fiscalizatório, preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos 
procedimentos, a padronização e a priorização do controle de resultados.

§ 1º  A Comissão será composta por, no mínimo, três agentes 
públicos designados por ato publicado no DOE/MT, sendo pelo menos 
um de seus membros servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego 
permanente na administração pública estadual.

§ 2º  A SINFRA poderá designar uma ou mais Comissões, 
conforme sua organização e conveniência administrativa, observado o 
princípio da eficiência.

§ 3º  Poderá ser utilizado apoio técnico para as atividades de 
monitoramento e avaliação, através da contratação de terceiros, de acordo 
com as peculiaridades dos programas e políticas setoriais.

§ 4º  A SINFRA deverá designar ao menos um dos membros da 
Comissão de Monitoramento e Avaliação, através de ato publicado no DOE/
MT, para realizar as visitas técnicas in loco bem como emitir o Relatório 
Técnico de Monitoramento e Avaliação, que deverá ser apreciado e 
homologado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação.

Art. 52  O membro da comissão de monitoramento e avaliação 
deverá se declarar impedido de atuar em determinado processo quando 
verificar que:

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, 
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da 
sociedade civil que celebrou a parceria a que se refere o processo; ou

II - sua atuação no monitoramento ou avaliação em determinado 
processo configurar conflito de interesse, entendido como a situação 
gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa 
comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o 
desempenho da função pública.

Parágrafo único.  O membro impedido deverá ser imediatamente 
substituído quanto à atuação naquele processo, a fim de viabilizar a 
continuidade dos procedimentos administrativos relativos à parceria.

Art. 53  São atribuições da Comissão de Monitoramento e 
Avaliação:

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - informar ao superior hierárquico imediato fatos que 

comprometam ou possam comprometer a execução da parceria e indícios 
de irregularidades, indicando as providências necessárias;

III - emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação, o qual 
será submetido ao Gestor da Parceria a fim de subsidiar elaboração do 
Parecer Técnico Conclusivo.

Art. 54   O relatório técnico de monitoramento e avaliação 
elaborado pela Comissão de Monitoramento e Avaliação deverá conter, no 
mínimo, os seguintes elementos:

I - descrição do objeto da parceria, das atividades almejadas e 
das metas estabelecidas;

II - análise das atividades realizadas, com foco no cumprimento 
das metas e no benefício social da execução do objeto até o momento da 
avaliação;

III - a adequação das atividades realizadas com os indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;
III - os valores efetivamente transferidos pela Administração 

Pública e os valores utilizados pela organização da sociedade civil;
IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas 

apresentados pela organização da sociedade civil na prestação de contas, 
quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos 
no respectivo termo de colaboração ou de fomento; e

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles 
interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas 
conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

Parágrafo único.  Sempre que possível, o relatório técnico de 
monitoramento e avaliação deverá conter fotos georreferenciadas ou outros 
elementos que auxiliem na demonstração das inconformidades verificadas.

Seção II
Ações e Procedimentos

Art. 55  A visita técnica in loco deverá ser realizada para subsidiar 
o monitoramento da parceria, quando for necessária para a verificação do 
cumprimento do objeto da parceria.

§ 1º   A organização da sociedade civil poderá ser comunicada 
antes da realização da visita técnica.

§ 2º  Os achados serão circunstanciados em relatório preliminar, 
que será registrado no SIGPAR e enviado à organização da sociedade civil 
para conhecimento, esclarecimentos e providências eventuais, visando à 
elaboração de relatório definitivo de visita técnica.

§ 3º  A visita técnica poderá ser realizada diretamente ou com 
apoio de terceiros.

§ 4º  A delegação de competência para as visitas técnicas poderá 
ser realizada por dirigentes de órgãos ou entidades da administração 
pública estadual que possua representação na localidade da execução 
através relatórios técnicos relacionados às etapas cumpridas.

§ 5º  A visita técnica de que trata este artigo não se confunde 
com eventual visita de verificação realizada in loco pelo Gestor da Parceria.

Art. 56 Nas ações de monitoramento e avaliação poderão ser 
utilizadas ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais na internet, 
aplicativos e outros mecanismos que permitam a verificação do alcance de 
resultados da parceria.

Art. 57  A SINFRA implantará o APP SIGPAR Monitoramento a 
fim de facilitar acesso e envio de informações relacionadas à plataforma 
pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, objetivando aprimorar o 
monitoramento, fiscalização e controle da execução das parcerias através 
de diversas funcionalidades, como registro de relatório fotográfico e o 
georreferenciamento.

Parágrafo único.  O APP SIGPAR Monitoramento deverá 
garantir acesso livre às informações nele contidas para toda a sociedade, 
em atendimento às exigências da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011 - Lei de Acesso à Informação.

Art. 58  Na hipótese de inexecução do objeto da parceria por 
culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a SINFRA poderá, 
verificada a conveniência e oportunidade do caso concreto, assumir a 
execução do objeto da parceria, nos termos do inciso X, do art. 8º da Lei 
Estadual nº 10.861, de 2019.

Seção III
Gestor da Parceria

Art. 59  São atribuições do Gestor da Parceria:

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 

comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria 
e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 
providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas 
detectados;

III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação 
de contas parcial, quando houver, e da prestação de contas final, devendo 
basear-se, dentre outros, no relatório técnico de monitoramento e avaliação 
emitido pela Comissão de Monitoramento e Avaliação;

IV - emitir parecer técnico sobre solicitação de ressarcimento 
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mediante ações compensatórias, quando houver;

V - disponibilizar apoio operacional, bem como materiais e 
equipamentos tecnológicos necessários às atividades da comissão de 
monitoramento e avaliação;

VI - avaliar, antes da assinatura da parceria, a existência de 
contas rejeitadas em âmbito federal, estadual, distrital ou municipal que 
constem das plataformas eletrônicas SIGCON, SIGPAR, dentre outras, 
cujas informações preponderarão sobre aquelas constantes na declaração 
ofertada pelo dirigente ou responsável pela organização da sociedade civil.

§ 1º  É facultada a designação de mais de um gestor por parceria, 
sendo um titular e os demais suplentes.

§ 2º  Na ausência do Gestor da Parceria, caso não haja suplente, 
a chefia imediata assumirá suas obrigações até que seja designado outro 
gestor.

§ 3º  O número máximo de parcerias que cada gestor poderá 
acompanhar poderá ser definido em ato normativo setorial.

§ 4º  Nas parcerias em que o objeto tiver elevada complexidade, 
poderá ser designada uma comissão de gestão da parceria, para 
desempenhar as atribuições de gestora titular da parceria, com um ou mais 
suplentes.

§ 5º  O Gestor da Parceria deverá se declarar impedido de atuar 
em determinado processo, e solicitar sua substituição, quando verificar que:

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, 
cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da 
sociedade civil que celebrou a parceria a que se refere o processo; ou

II - sua atuação em determinado processo configurar conflito 
de interesse, entendido como a situação gerada pelo confronto entre 
interesses públicos e privados, que possa comprometer o interesse coletivo 
ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública.

CAPÍTULO VII
ATUAÇÃO EM REDE

Art. 60  A execução das parcerias pode se dar por atuação em 
rede, composta por:

I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com 
a SINFRA, que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, 
podendo participar diretamente ou não da execução do objeto; e

II - uma ou mais organização da sociedade civil executantes, não 
celebrantes da parceria com a SINFRA, que executarão ações definidas em 
acordo com a organização da sociedade civil celebrante.

Parágrafo único.  A atuação em rede não caracteriza 
subcontratação de serviços e nem descaracteriza a capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil celebrante.

Art. 61  A possibilidade de atuação em rede deve ser prevista no 
edital de chamamento público e a organização da sociedade civil interessada 
em adotar esse modelo deve informá-lo na proposta apresentada.

Parágrafo único.  A adoção de estratégia de atuação em rede 
em parcerias celebradas sem chamamento público deverá ser precedida 
de autorização específica, mediante decisão motivada do administrador 
público.

Art. 62  A atuação em rede será formalizada entre a organização 
da sociedade civil celebrante e cada uma das organizações da sociedade 
civil executantes, por meio de termo de atuação em rede.

§ 1º  O termo de atuação em rede especificará direitos e 
obrigações, estabelecendo as ações que serão desenvolvidas pela 
organização da sociedade civil executante e o valor a ser repassado.

§ 2º  A organização da sociedade civil celebrante deverá 
comunicar à SINFRA a assinatura ou a rescisão do termo de atuação em 
rede no prazo de sessenta dias.

Art. 63  A organização da sociedade civil celebrante deverá, 
antes da formalização dos termos de atuação em rede, comprovar à 
administração estadual que cumpre os seguintes requisitos:

I - mais de cinco anos de inscrição no CNPJ; e
II - capacidade técnica e operacional para supervisionar a rede, 

sendo admitidos os seguintes documentos:

a) declarações de organização da sociedade civil que 
componham a rede de que a celebrante participe ou tenha participado;

b) carta de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros 
documentos públicos de redes de que a celebrante participe ou tenha 
participado; ou

c) relatórios de atividades com comprovação das ações 
desenvolvidas em rede de que a celebrante participe ou tenha participado.

Art. 64  A organização da sociedade civil celebrante deverá 
verificar, no momento da formalização do termo de atuação em rede, a 
regularidade jurídica, fiscal e técnica da organização da sociedade civil 
executante, por meio dos seguintes documentos:

I - Cópia do estatuto e eventuais alterações, ou certidão simplificada 
emitida pela junta comercial no caso de sociedades cooperativas;

II - Certidão Negativa Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União;

III - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (CRF-FGTS);

IV - Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Pública Estadual;
V - Certidão Negativa de Dívida Ativa da Procuradoria Geral do 

Estado (PGE);
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VII - declaração do representante legal da organização da 

sociedade civil executante de que não se encontra inadimplente em relação 
a prestação de contas de convênios ou outros instrumentos congêneres.

§ 1º  Tem os mesmos efeitos previstos no parágrafo anterior a 
certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de 
cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora integral, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa.

§ 2º  A capacidade técnica das organizações da sociedade civil 
executantes será aferida na forma do art. 11 deste Decreto e deverá ser 
comprovada no momento da que alude o art. 62, §2º.

§ 3º  A organização da sociedade civil celebrante deverá 
comprovar que realizou a verificação da regularidade jurídica, fiscal da 
organização da sociedade civil executante no momento da prestação de 
contas.

Art. 65  Na hipótese de irregularidades na aplicação dos recursos 
da parceria, cada organização da sociedade civil executante responderá 
subsidiariamente até o limite do valor que recebeu.

CAPÍTULO VIII
DO OBJETO DAS PARCERIAS

Seção I
Do Objeto das Parcerias

Art. 66  As parcerias instituídas através do Programa de Parcerias 
entre a Administração Pública e organizações da sociedade civil poderão 
ter como objeto a operação, e/ou manutenção, e/ou conservação, e/ou 
elaboração de projetos, e/ou realização de obras e/ou investimentos nos 
sistemas rodoviário, aeroportuário e aquaviário de competência do Estado 
de Mato Grosso e/ou a ele delegados.

Art. 67  Pode constituir objeto das parcerias a operação, a 
implantação e gestão de praças de pedágios, a arrecadação e guarda do 
produto do preço público, e a aplicação destes recursos na administração 
das praças de pedágio e na manutenção da rodovia do segmento pedagiado, 
dentre outros.

Art. 68  Compete à SINFRA definir as ações prioritárias relativas 
à execução de obras e/ou realização de investimentos e/ou a elaboração de 
projetos nos sistemas rodoviário, aeroportuário e aquaviário.

Seção II
Das Especificidades do Sistema Rodoviário Pedagiado

Art. 69  Comprovada a inviabilidade de concessão ao objeto 
específico, nos termos da Lei Federal nº  8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 
da Lei Estadual nº 8.264, de 28 de dezembro de 2004, da Lei Federal nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, ou da Lei Estadual nº 9.641, de 17 de 
novembro de 2011, nas rodovias estaduais e/ou delegadas ao estado de 
mato grosso, fica autorizado às organizações da sociedade civil, através 
dos instrumentos de parceria previstos neste decreto, o direito de execução 
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dos serviços de operação, manutenção, conservação, realização de obras 
e/ou investimentos, mediante cobrança de tarifa de pedágio, nos termos 
deste Decreto e da Lei nº 8.620, de 28 de dezembro de 2006.

§ 1º  Os critérios objetivos de seleção dos trechos de rodovias 
estaduais e/ou delegadas a serem objeto de parcerias pedagiadas com as 
organizações da sociedade civil serão estabelecidos a partir de análise de 
conveniência e oportunidade pela SINFRA.

§ 2º  O pedágio não terá a finalidade de gerar lucros às 
organizações da sociedade civil e todo produto da sua arrecadação será 
aplicado somente na rodovia estadual que gerou a arrecadação, objetivando 
atender a execução do plano de trabalho correspondente ao termo de 
colaboração ou do termo de fomento celebrado, bem como justificar sua 
finalidade social.

§ 3º  O fato gerador do pedágio é a utilização da via pedagiada 
e o valor será calculado nos termos da Lei nº 8.620, de 28 de dezembro de 
2006.

Subseção I
Da Inviabilidade da Concessão

Art. 70  Quando se tratar de parceria cujo objeto envolva 
cobrança de pedágio, faz-se necessária a demonstração de inviabilidade 
de concessão, nos termos da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, da Lei Estadual nº 8.264, de 28 de dezembro de 2004, da Lei Federal 
nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, ou da Lei Estadual nº 9.641, de 17 
de novembro de 2011.

Art. 71  A inviabilidade de concessão comum ou concessão 
patrocinada deverá ser realizada através de nota técnica da SINFRA, que 
poderá contar com o apoio técnico de empresa especializada de engenharia, 
seja ela supervisora, gerenciadora ou outra contratada.

§ 1º  A demonstração de inviabilidade deverá conter justificativa 
técnica e econômica que considere, no mínimo:

I - contagem volumétrica de tráfego atual;
II - as isenções listadas no art. 8º, da Lei Estadual nº. 8.620, de 

28 de dezembro de 2006; e
III - projeção do tráfego futuro, considerando a natureza da 

demanda, as variáveis socioeconômicas relevantes, séries históricas 
e estimativa de evolução natural do tráfego associado às melhorias de 
acessibilidade resultantes da nova infraestrutura;

IV - os investimentos necessários; 
V - análise de desvio de tráfego.

Art. 72  Ato normativo da SINFRA estabelecerá o teto tarifário 
do pedágio, bem como o regramento contendo indicadores a serem 
aplicados a cada caso, o momento que poderá ser iniciada a cobrança, os 
percentuais referenciais para cada etapa, aos procedimentos necessários 
às atualizações, reajustes, adequações, prestação de contas, localização 
das praças de pedágio, tempo de aumento de faixa, dentre outros.

Parágrafo único.  A prestação de contas referente às receitas de 
pedágio deverão ocorrer de forma a possibilitar a sua escrituração contábil 
no Estado, e obedecerá às regras contidas no ato normativo mencionado 
no caput.

Seção III
Das Especificidades do Sistema Aquaviário

Art. 73  Comprovada a inviabilidade de concessão nos termos 
da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, ou da Lei Federal 
nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, para a operação do sistema de 
transporte por balsa, a indisponibilidade econômico-financeira do Poder 
Público para a construção de pontes ou outras obras para a travessia, fica 
autorizada a transferência do sistema às organizações da sociedade civil, 
mediante cobrança de tarifa dos usuários pela utilização dos serviços.

Art. 74  A SINFRA expedirá ato normativo setorial contendo 
parâmetros para a definição do valor da tarifa a ser cobrada dos usuários 
pelo transporte por balsa.

Seção IV
Das Especificidades do Sistema Aeroportuário

Art. 75.  Comprovada a inviabilidade de realização de concessão 
por meio da Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, ou da Lei 

Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, a exploração do sistema 
Aeroportuário e suas instalações delegadas ao Estado de Mato Grosso, fica 
autorizada a transferência do sistema às organizações da sociedade civil, 
observada a legislação setorial específica, mediante cobrança de tarifa dos 
usuários pela utilização dos serviços.

Art. 76  A SINFRA expedirá ato normativo setorial contendo 
parâmetros para a definição do valor da tarifa a ser cobrada dos usuários.

CAPÍTULO IX
PRESTAÇÃO DE CONTAS

Seção I
Disposições Conceituais

Art. 77  A prestação de contas é um procedimento de 
acompanhamento sistemático das parcerias, para demonstração e 
verificação do cumprimento de metas e resultados, podendo ser apresentada 
de modo parcial e/ou final, a depender do objeto da parceria.

Art. 78   Os documentos relativos à prestação de contas são:

I - Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação: elaborado 
pela Comissão de Monitoramento e Avaliação, periodicamente, contendo 
os indicadores estabelecidos no art. 54;

II - Relatório de Cumprimento Parcial do Objeto: elaborado e 
apresentado pela organização da sociedade civil à SINFRA, contendo a 
descrição das ações desenvolvidas para a execução do objeto, visando 
demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados no período 
de que trata a prestação de contas, de acordo com a previsão do plano de 
trabalho;

III - Relatório de Cumprimento Final do Objeto: elaborado e 
apresentado pela organização da sociedade civil à SINFRA, contendo a 
descrição das ações desenvolvidas para a execução do objeto, visando 
demonstrar o alcance das metas e dos resultados esperados durante todo 
o período de execução da parceria, de acordo com a previsão do plano de 
trabalho;

IV - Comprovante de Execução Física: documentos apresentados 
pela organização da sociedade civil à SINFRA a fim de comprovar o efetivo 
cumprimento do objeto;

V - Relatório Fotográfico e Georreferenciamento: documento 
emitido por profissional competente da Organização da Sociedade Civil, 
contendo informações das etapas executadas, bem como imagens 
realizadas durante a execução de obra, com dados relativos às coordenadas 
geográficas respectivas, levantamentos de campo e observações 
pertinentes;

VI - Comprovante de Execução Física da Contrapartida: 
documentos apresentados pela organização da sociedade civil à SINFRA a 
fim de comprovar o efetivo cumprimento da execução do objeto em relação 
à contrapartida, conforme estabelecido no plano de trabalho;

VII - Termo de Aceitação Provisório da Obra: instrumento 
utilizado para recebimento parcial de obra, de acordo com as condições 
estabelecidas no plano de trabalho;

VIII - Termo de Aceitação Definitiva da Obra: instrumento 
utilizado para recebimento definitivo de obra, de acordo com as condições 
estabelecidas no plano de trabalho;

IX - Parecer Técnico Parcial Conclusivo: elaborado pelo Gestor 
da Parceria após apresentação da prestação de contas parcial pela 
organização da sociedade civil, com recomendação conclusiva para análise 
e acatamento, se for o caso, pelo Secretário da SINFRA;

X - Parecer Técnico Final Conclusivo: elaborado pelo Gestor da 
Parceria após apresentação da prestação de contas final pela organização 
da sociedade civil, com recomendação conclusiva para análise e 
acatamento, se for o caso, pelo secretário da SINFRA;

XI - Parecer Técnico Preliminar: elaborado pelo Gestor da 
Parceria na análise da prestação de contas, quando verificar que o objeto 
não foi cumprido e que não há justificativas suficientes para que as metas 
não tenham sido alcançadas, o que implicará na notificação da organização 
da sociedade civil para que apresente o Relatório de Execução Financeira 
(Parcial ou Final) e documentação comprobatória das despesas;

XII - Relatório Parcial de Execução Financeira: apresentado pela 
organização da sociedade civil à SINFRA quando o Gestor da Parceria 
verificar descumprimento de meta sem justificativa suficiente ou de indício 
de irregularidade no momento de análise da prestação de contas parcial da 
parceria;

XIII - Relatório Final de Execução Financeira: apresentado pela 
organização da sociedade civil à SINFRA quando o Gestor da Parceria 
verificar descumprimento de meta sem justificativa suficiente ou de indício 
de irregularidade no momento de análise da prestação de contas final da 
parceria;
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XIV - Relatório de Análise Financeira Parcial: elaborado pela 

equipe de análise de prestação de contas da SINFRA após analisar o 
Relatório de Execução Financeira Parcial apresentado pela organização da 
sociedade civil;

XV - Relatório de Análise Financeira Final: elaborado pela equipe 
de análise de prestação de contas da SINFRA após analisar o Relatório 
de Execução Financeira Final apresentado pela organização da sociedade 
civil;

XVI - Parecer Financeiro Parcial Conclusivo: elaborado pelo 
superior imediato da equipe de análise de prestação de contas após análise 
do Relatório de Análise Financeira Parcial;

XVII - Parecer Financeiro Final Conclusivo: elaborado pelo 
superior imediato da equipe de análise de prestação de contas após análise 
do Relatório de Análise Financeira Final.

Art. 79  Na hipótese de atuação em rede, a responsabilidade pela 
apresentação da prestação de contas será da organização da sociedade 
civil celebrante, inclusive no que se refere às ações realizadas pelas 
organizações da sociedade civil executantes.

Seção II
Prestação de Contas Parcial

Art. 80  A prestação de contas parcial deverá ser apresentada 
pela organização da sociedade civil ao fim de cada 90 dias, sem prejuízo 
da prestação de contas parcial que deve ser apresentada ao final de cada 
exercício, e será composta pelos seguintes documentos:

I - Relatório de Cumprimento Parcial do Objeto;
II - Comprovante de Execução Física;
III - Relatório Fotográfico e Georreferenciamento, exceto nas 

parcerias específicas para elaboração de projetos;
IV - Comprovante de Execução Física da Contrapartida.
V - Extrato Consolidado da Conta Corrente vinculada ao Ajuste;

Parágrafo único.  Na hipótese de omissão pela organização da 
sociedade civil, o Gestor da Parceria a notificará para apresentar prestação 
de contas parcial no prazo de quinze dias, sob pena de:

I - aplicação de sanção de advertência; e
II - suspensão da liberação das parcelas seguintes do cronograma 

de desembolso, até que seja cumprida a obrigação.

Art. 81  A SINFRA poderá estipular no termo de parceria ou em 
ato normativo setorial que o envio de prestação de contas parcial ocorrerá 
em prazo inferior ou superior a 90 dias e, inclusive, atrelar tal prestação de 
contas à comprovação de realização de fragmentos do objeto previamente 
delineados no projeto e no plano de trabalho.

Parágrafo único.  Em se tratando de parcerias cujo objeto seja 
a pavimentação de rodovias, o prazo para envio de prestação de contas 
parcial poderá ser atrelado ao projeto que contemple a viabilidade de 
entregas fragmentadas do trecho em obras, especificando em quantidade 
de quilômetros e ordem de entrega à administração.

Art. 82  A prestação de contas parcial financeira em relação à 
cobrança de pedágio deverá ser apresentada mensalmente à SINFRA, sob 
a forma de apresentação de balancetes, devendo o órgão inserir tais dados 
em sua contabilidade.

Parágrafo único.  A SINFRA deve expedir ato normativo setorial 
contendo regramento específico à prestação de contas nos casos de 
parcerias cujo objeto seja manutenção com cobrança de pedágio. 

Seção III
Prestação de Contas Final

Art. 83  A prestação de contas final deverá ser apresentada 
pela organização da sociedade civil à SINFRA no prazo de até 90 dias 
após o término da vigência da parceria e será composta pelos seguintes 
documentos:

I - Relatório de Cumprimento Final do Objeto;
II - Comprovante de Execução Física;
III - Relatório Fotográfico e Georreferenciamento, exceto nas 

parcerias para elaboração de projetos;
IV - Comprovante de Execução Física da Contrapartida;
V - Extrato Consolidado da Conta Corrente vinculada ao Ajuste;
VI - Comprovante de devolução do saldo de recursos e 

rendimentos da aplicação financeira que não contaram com prévia 

autorização da SINFRA para utilização no objeto da parceria.

§ 1º  O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado por 
até 30 (trinta) dias, mediante solicitação justificada da organização da 
sociedade civil.

§ 2º  Na hipótese de omissão pela organização da sociedade 
civil, o Gestor da Parceria notificará a organização da sociedade civil para 
apresentar a prestação de contas final no prazo de quinze dias.

Seção IV
Análise da Prestação de Contas Parcial

Art. 84  A análise do Relatório de Cumprimento Parcial do 
Objeto será realizada por meio de procedimento simplificado, com foco na 
verificação do alcance das metas.

§ 1º  Em caso de descumprimento de meta sem justificativa 
suficiente ou de indício de irregularidade, o Gestor da Parceria notificará a 
organização da sociedade civil para, no prazo de trinta dias:

I - demonstrar que a irregularidade não existe, comprovar que 
sanou a irregularidade ou cumpriu a obrigação para o alcance da meta, 
fixando prazo compatível com a complexidade da situação; ou

II - apresentar Relatório de Execução Financeira Parcial.

§ 2º  Nas hipóteses de que trata o § 1º, de acordo com a gravidade 
do caso concreto e garantida a ampla defesa, o Gestor da Parceria poderá 
recomendar ao Secretário da SINFRA as seguintes providências:

I - determinar a devolução dos recursos relacionados à 
irregularidade apurada ou à prestação de contas não apresentada;

II - aplicar sanções;
III - instaurar tomada de contas especial;
IV - promover a rescisão unilateral da parceria.

§ 3º  Previamente à emissão do Parecer Técnico Parcial 
Conclusivo pelo Gestor da Parceria, a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação deverá acostar aos autos cópia do termo de aceitação provisória 
da obra, expedido após vistoria in loco.

Art. 85  A partir da análise da prestação de contas parcial, o 
Gestor da Parceria emitirá Parecer Técnico Conclusivo Parcial, podendo 
concluir:

I - que houve cumprimento do objeto ou cumprimento parcial com 
justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas, o que implicará 
na emissão de Parecer Técnico Conclusivo Parcial, favorável à aprovação 
das contas, com imediato encaminhamento do processo ao Secretário da 
SINFRA, autoridade responsável pelo julgamento das contas; ou

II - que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa 
suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará 
na emissão de Parecer Técnico Preliminar e consequente notificação da 
organização da sociedade civil para que apresente o relatório de execução 
financeira parcial e documentação comprobatória das despesas.

Parágrafo único.  Independente da manifestação proferida pelo 
Gestor da Parceria em sua análise através do Parecer Técnico Parcial 
Conclusivo, o Secretário da SINFRA deverá se manifestar quanto à 
aprovação ou não das prestações de contas parciais.

Art. 86  Nos casos em que não estiver comprovado o cumprimento 
do objeto, o alcance das metas, ou diante de indícios da existência de 
irregularidades, a organização da sociedade civil será notificada para 
apresentar relatório de execução financeira parcial, que deverá conter:

I - relação das receitas e despesas realizadas, inclusive 
rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância 
do plano de trabalho;

II - cotações de preços e/ou documentação exigida no 
Regulamento de Contratações e Compras da organização da sociedade 
civil previamente aprovado pela SINFRA;

III - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais, contendo 
data, valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor, além 
da descrição do produto ou serviço;

IV - relação dos bens adquiridos, produzidos, construídos ou 
transformados, quando houver;

V - extrato da conta bancária específica da parceria;
VI - comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 

bancária específica, quando houver; e
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VII - memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos 

em que algum item do plano de trabalho for pago proporcionalmente com 
recursos da parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou 
sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.

Art. 87  A análise do relatório de execução financeira parcial será 
realizada pela equipe responsável pela análise de prestação de contas da 
SINFRA, e deverá contemplar a conformidade das despesas constantes 
na relação de pagamentos, com as previstas no plano de trabalho, 
considerando a análise da execução do objeto.

Parágrafo único.  A equipe mencionada no caput emitirá Relatório 
de Análise Financeira Parcial, que será submetido à apreciação do superior 
imediato para elaboração de Parecer Financeiro Parcial Conclusivo, e 
posterior julgamento pelo Secretário da SINFRA.

Seção V
Análise da Prestação de Contas Final

Art. 88  A análise da prestação de contas final ocorrerá no prazo 
de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data da apresentação, por 
meio de procedimento simplificado, com foco na verificação do alcance das 
metas, através da análise dos seguintes documentos:

I - Relatório de Cumprimento Final do Objeto e anexos, quando 
não for necessária a apresentação de Relatório de Execução Financeira 
Final; ou

II - Relatório de Execução Financeira Final e anexos, quando 
necessário.

§ 1º  O prazo mencionado no caput poderá ser prorrogado 
mediante decisão motivada.

§ 2º  Caso ocorra o transcurso do prazo mencionado no caput 
sem que as contas tenham sido apreciadas:

I - não impede que a organização da sociedade civil participe de 
outros chamamentos públicos e celebre novas parcerias; e

II - não implica em impossibilidade de sua apreciação em data 
posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou 
destinadas ao ressarcimento do erário.

Art. 89  Previamente à emissão do Parecer Técnico Final 
Conclusivo pelo Gestor da Parceria, a Comissão de Monitoramento e 
Avaliação deverá acostar aos autos cópia do Termo de Aceitação Definitiva 
da obra, expedido após vistoria in loco.

Art. 90  A partir da análise da prestação de contas final, o Gestor 
da Parceria emitirá Parecer Técnico Conclusivo Final, podendo concluir:

I - que houve cumprimento integral do objeto ou cumprimento 
parcial com justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas, o 
que implicará na emissão de Parecer Técnico Conclusivo Final, favorável 
à aprovação das contas, com imediato encaminhamento do processo ao 
Secretário da SINFRA, autoridade responsável pelo julgamento das contas; 
ou

II - que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa 
suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, o que implicará 
na emissão de parecer técnico preliminar e consequente notificação da 
organização da sociedade civil para que apresente o Relatório de Execução 
Financeira e documentação comprobatória das despesas.

Art. 91  Nos casos em que não estiver comprovado o cumprimento 
do objeto, o alcance das metas, ou diante de indícios da existência de 
irregularidades, a organização da sociedade civil será notificada para 
apresentar Relatório de Execução Financeira, que deverá conter:

I - relação das receitas e despesas realizadas, inclusive 
rendimentos financeiros, que possibilitem a comprovação da observância 
do plano de trabalho;

II - cotações de preços e/ou documentação exigida no 
Regulamento de Contratações e Compras da organização da sociedade 
civil previamente aprovado pela SINFRA;

III - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais, contendo 
data, valor, dados da organização da sociedade civil e do fornecedor, além 
da descrição do produto ou serviço;

IV - relação dos bens adquiridos, produzidos, construídos ou 
transformados, quando houver;

V - extrato da conta bancária específica da parceria;
VI - comprovante da devolução do saldo remanescente da conta 

bancária específica, quando houver; e
VII - memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos 

em que algum item do plano de trabalho for pago proporcionalmente com 
recursos da parceria, para demonstrar que não houve duplicidade ou 
sobreposição de fontes de recursos no custeio de um mesmo item.

Art. 92  A análise do Relatório de Execução Financeira final será 
realizada pela equipe responsável pela análise de prestação de contas da 
SINFRA, e deverá contemplar:

I - exame da conformidade das despesas constantes na relação 
de pagamentos, com as previstas no plano de trabalho, considerando a 
análise da execução do objeto; e

II - verificação da conciliação bancária, por meio da correlação 
entre as despesas da relação de pagamentos e os débitos efetuados na 
conta.

Parágrafo único.  A equipe mencionada no caput emitirá 
Relatório de Análise Financeira Final, que será submetido à apreciação do 
superior imediato para elaboração de Parecer Financeiro Final Conclusivo, 
e posterior julgamento pelo Secretário da SINFRA.

Art. 93  As organizações da sociedade civil deverão manter a 
guarda dos documentos originais relativos à execução das parcerias 
pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao protocolo da 
prestação de contas final.

Seção VI
Julgamento da Prestação de Contas e Fase Recursal

Art. 94  O julgamento das contas será feito Secretário da SINFRA, 
autoridade competente para celebrar a parceria, ou por agente público a ele 
diretamente subordinado, e deverá considerar:

I - conjunto de documentos relativos à execução da parceria;
II - conjunto de documentos relativos ao monitoramento da 

parceria, inclusive os Relatórios Técnicos de Monitoramento e Avaliação 
(parciais e final) e, quando houver, o relatório da visita técnica in loco; e

III - o Parecer Técnico Final Conclusivo, no que concerne à 
avaliação do Relatório de Cumprimento Final do objeto.

Art. 95  A decisão final de julgamento das contas pelo Secretário 
da SINFRA será de:

I - aprovação das contas;
II - aprovação das contas com ressalvas; ou
III - rejeição das contas e imediata instauração da tomada de 

contas especial.

Parágrafo único.  A rejeição das contas deverá ocorrer quando 
comprovado:

I - omissão no dever de prestar contas;
II - descumprimento injustificado do objeto da parceria;
III - dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou 

antieconômico; ou
IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

Art. 96  A aprovação das contas, com ou sem ressalvas, gera 
quitação para a organização da sociedade civil.

Parágrafo único.  O registro das ressalvas possui caráter 
educativo e preventivo e será considerado na eventual aplicação de 
sanções previstas neste Decreto.

Art. 97  A organização da sociedade civil poderá apresentar 
recurso administrativo à autoridade que proferiu a decisão de julgamento 
das contas no prazo de quinze dias.

Parágrafo único.  A decisão referente ao Recurso Administrativo 
interposto deverá ocorrer no prazo de trinta dias.

Art. 98  Exaurida a fase recursal, a SINFRA deverá:

I - no caso de aprovação com ressalvas das contas, registrar no 
SIGPAR as causas das ressalvas; ou

II - no caso de rejeição das contas, notificar a organização da 
sociedade civil para que:

a) devolva os recursos, conforme o montante do débito 
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apurado;

b) providencie o ressarcimento ao erário por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo 
plano de trabalho, conforme procedimento definido em ato setorial;

§ 1º  O motivo da rejeição das contas deverá ser registrado 
no SIGPAR, devendo ser mantidos enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da rejeição.

§ 2º  A autorização de ressarcimento por ações compensatórias 
será de competência indelegável do Secretário da SINFRA, em juízo de 
conveniência e oportunidade, desde que ouvido o Gestor da Parceria e 
observados os seguintes requisitos:

I - a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos 
recursos;

II - não tenha sido apontada, no Parecer Técnico Final Conclusivo 
ou na decisão final de julgamento das contas, a existência de dolo ou fraude 
na situação que levou à rejeição das contas;

III - o plano de trabalho apresentado para as ações compensatórias 
não ultrapasse a metade do prazo originalmente previsto para a execução 
da parceria; e

IV - as ações compensatórias propostas sejam de relevante 
interesse social.

Art. 99  O registro da rejeição das contas no SIGPAR implicará 
à organização da sociedade civil o impedimento de celebração de 
parceria, contrato ou instrumentos congêneres com órgãos e entidades da 
administração pública estadual, garantida a prévia defesa.

Seção VII
Tomada de Contas Especial

Art. 100  Será instaurada tomada de contas especial se 
preenchidos os requisitos ensejadores dispostos na Resolução Normativa 
024/2014-TP do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.

Art. 101  Os débitos serão apurados mediante atualização 
monetária, observado o índice de reajustamento de obras rodoviárias 
fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, para o caso de obras 
rodoviárias, e o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo-IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, nos 
demais casos, acrescidos de juros de mora calculados nos termos do art. 
406 do Código Civil, a partir dos seguintes parâmetros:

I - nos casos em que for comprovado dolo da organização da 
sociedade civil ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das 
datas de liberação dos recursos, sem subtração de eventual período de 
inércia da SINFRA quanto ao prazo de análise das contas; e

II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir:

a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da 
organização da sociedade civil ou de seus prepostos para restituição dos 
valores ocorrida no curso da execução da parceria; ou

b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a 
notificação de que trata a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual 
período de inércia da SINFRA quanto ao prazo de análise das contas.

CAPÍTULO X
TRANSPARÊNCIA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL

Art. 102  A SINFRA deverá divulgar em seu sítio eletrônico ou no 
SIGPAR:

I - a relação das parcerias celebradas, com indicação dos seus 
planos de trabalho; e

II - os meios de representação sobre a aplicação irregular dos 
recursos envolvidos nas parcerias.

Art. 103  A organização da sociedade civil deverá divulgar na 
internet, em locais visíveis de suas sedes sociais e nos estabelecimentos 
em que exerça suas ações, a relação das parcerias celebradas.

Art. 104  A divulgação da relação de parcerias deverá ser mantida 
pela SINFRA e pela organização da sociedade civil até cento e oitenta dias 
após o término de vigência dos instrumentos, incluídas, no mínimo, as 
seguintes informações:

I - data de assinatura, identificação do instrumento e do órgão da 
administração pública responsável;

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de 
inscrição no CNPJ;

III - descrição do objeto da parceria;
IV - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso;
V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá 

informar a data prevista para a sua apresentação, a data em que foi 
apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; e

VI - valor da remuneração da equipe de trabalho vinculada à 
execução do objeto e paga com recursos da parceria, com indicação das 
funções que seus integrantes desempenham e do valor previsto para o 
respectivo exercício.

Art. 105  A divulgação de publicidade desenvolvida por 
organização da sociedade civil no âmbito da parceria deverá observar as 
diretrizes e orientações constantes de documentos oficiais elaborados pelo 
Governo do Estado de Mato Grosso.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 106  A SINFRA coordenará a elaboração de manual para 
orientar os gestores públicos e as organizações da sociedade civil, que será 
disponibilizado no sítio eletrônico oficial da SINFRA no prazo de até 240 
(duzentos e quarenta) dias após a entrada em vigor deste Decreto.

Art. 107  Os temas relativos à celebração de parcerias poderão 
ser incorporados aos planos de capacitação da SINFRA e poderão ser 
objeto de programas de capacitação específicos.

Art. 108  Os instrumentos congêneres existentes na data de 
entrada em vigor da Lei Estadual nº 10.861, de 2019, permanecerão regidos 
pela legislação vigente ao tempo de sua celebração, sem prejuízo da 
aplicação subsidiária da Lei Estadual nº 10.861, de 2019 e deste Decreto, 
naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto 
da parceria, tais como:

I - possibilidade de o parecer técnico e a decisão final referente 
à prestação de contas concluírem pela aprovação das contas quando 
comprovado o integral cumprimento do objeto da parceria, sem necessidade 
de análise da documentação financeira, desde que não exista indício de 
irregularidade; e

II - sistemática de apuração dos débitos a serem ressarcidos 
pelas organizações da sociedade civil, conforme parâmetros para o cálculo 
de atualização monetária e de juros.

Art. 109  Não se aplicam às parcerias abrangidas por este 
Decreto o Decreto nº 446, de 16 de março de 2016, o Decreto nº 1.736, 
de 18 de dezembro de 2018, a Instrução Normativa nº 01, de 17 de março 
de 2016, a Instrução Normativa nº 01, de 27 de fevereiro de 2015 e as 
normativas relativas ao regime jurídico de licitações e contratos, dispostas 
na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 110  O parceiro responderá administrativa, civil e 
criminalmente por todos os atos praticados e pelos danos causados a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo no que se refere estritamente 
à execução das ações em desacordo com o plano de trabalho e com as 
normas deste Decreto, sendo afastada a responsabilização da organização 
da sociedade civil nos demais casos.

Art. 111  A SINFRA poderá editar normas e orientações 
complementares ao disposto neste Decreto, de acordo com as 
peculiaridades dos programas e políticas públicas setoriais.

Art. 112  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,  11  de   julho   de 2019, 198º da 
Independência e 131º da República.

<END:1100512:14>
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